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LEI Nt 12.603, DE 03 DE JOLHO DE 1996. 
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Institui a obrigatoriedade do uso de veíoulo especializado 
para transporte de numerário dos estabelecimentos 
financeiros no Estado do Ceará. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

ART. 1°. O transporte de numerário para suprimento ou recolhimento do movimento diário 
dos estabelecimentos financeiros no Estado do Ceará, será, obrigatoriamente, realizado em veículo 
especializado da própria instituição ou de empresa especializada em segurança. 

ART. 2°. Esta Lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias após sua publicação. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

aos 11 dejunho de 1996. 
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ASSEMBLEIA 
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LEGISLATIVA 

REDAGÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N 0 40/96 

Tí 

Institui a obrigatoriedade do uso de veiculo especializado 
para transporte de numerário dos estabelecimentos 
financeiros no Estado do Ceará. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

ART. 1°. O transporte de numerário para suprimento ou recolhimento do movimento diário 
dos estabelecimentos financeiros no Estado do Ceará, será, obrigatoriamente, realizado em veiculo 
especializado da própria instituição ou de empresa especializada em segurança. 

ART. 2°. Esta Lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias após sua publicação. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

aos 11 dejunho de 1996. 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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ASSEMBLEIA 
C E A R A 

LEGISLATIVA 

institui a obrigatoriedade 
do uso de veículo 
especializado para 
transporte de numerário 
dos estabelecimen tos 
financeiros no Estado do 
Ceará 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA RESOLVE: 

Art . I o - O transporte de numerário para suprimento ou 
recolhimento do movimento diário dos estabelecimentos 
fina ncei ros no Estado do Cea rá, será, obrigatória mente, 
realizado em veículo especializado da própria instituição ou de 
empresa especializada em segurança 

Ar t . 2° - Esta Lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias após 
sua publicação 

Sala das Sessões, 2 6 de fevereiro de 1996 . 

<feuk: ̂7 2 
Dop. Joáo Alfredo 

Partido dos Trabalhadores 
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ASSEMBLEIA 
C E A R A , 

LEGISLATIVA 
JUSTIFICATIVA 

U m d o s pr inc ipa is p rob lemas da segurança púb l i ca de nosso Estado 
t e m s ido o s i s temát i co assa l to aos es tabe lec imentos f i nance i ros , 
c a u s a n d o , inc lus ive , mo r te du ran te a ocorrênc ia d o s m e s m o s . 

Oiente desta grave s i tuação a Assemb ló ia Legis lat iva d o Estado do 
Ceará a p r o v o u e m 1995 pro je to de Lei q u e obr iga as in t i tu ições f inance i ras 
a co loca rem por tas e le t rôn icos e m t o d a s as suas agênc ias , c o m o f o r m e de 
pro teção d o s f unc ioná r i os d o s es tabe lec imentos bancár ios e de seus 
respect ivos c l ientes. 

Ocorre q u e referida Lei não prev iu a segurança dos func ioná r i os q u e 
t r a b a l h a m c o m o t r anspo r te de numerá r i o das in t i tu ições f inance i ras , 
sendo q u e e m d iversas agênc ias o m e s m o é real izado e m veícu lo c o m u m , 
co locando e m r isco de v ida estes t raba lhadores . 

In fe l i zmente , te l f a to acon teceu c o m u m func ioná r i o d o Banco do 
Brasi l , m o r t o d u r a n t e u m assa l to ao ve icu lo q u e fazia o t ranspo r te de 
numerá r i o de u m a agênc ia n o in ter ior do Estedo. 

Sens ib i l i zados c o m esta s i tuação os d e p u t a d o s s igna tá r ios v ê m 
apresentar Projeto de Lei q u e obr iga as ins t i tu ições f inance i ras 
estabe lec idos no Ceará a u t i l i zarem veícu los especia is (carros for tes) c o m o 
f o r m a de garan t i r a segurança dos empregados . 

Esperando a compreensão e sens ib i Idode d o s dema is pares ó q u e o s 
au to res do presente pro jeto c o n t a m c o m o apo io de t o d o s para aprovação 
do m e s m o . 

\̂  w-fV^jL-
ap. João Alfredo 

Partido dos Trabalhadores 
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Parecem. L0063.36 

REF: PROJETO DE LEI n. 040/96 

* 
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Os Exmos. Srs. Deputados João Alfredo e Oman 
Carneiro apresentam Projeto de Lei n. 040/96 que " Institui a obrigatoriedade 
do uso de veiculo especializado para transporte de numerário dos 
estabelecimentos financeiros no Estado do Ceará" com a finalidade de 
proteger e dar maior segurança aos funcionários que trabalham com o 
transporte de numerário das instituições financeiras. 

Em seu artigo lo. o Projeto em comento 
determina que o Transporte de numerário para suprimento ou recolhimento do 
movimento diário dos estabelecimentos financeiros no Estado do Ceará, será, 
obrigatoriamente realizado em veículo especializado da própria instituição ou 
de empresa especializada em segurança, estabelecendo o art. 2o. o prazo de 60 
dias para a Lei entrar em vigor. 

A propositura encontra respaldo no art. 25. $ lo. 
da Constituição Federal que preceitua são reservadas aos Estados as 
competências que não lhes sejam vedadas pela própria constituição. 

In casu, a Lei Maior não veda ao Estado 
membro legislar a respeito da matéria sub examinen. devendo entretanto o 
legislador estadual observar as disposições do art. 60 da Constituição do 
Estado do Ceará. 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 
Av. Desembargador Moreira 2807 CEP 60.170-002 Fortaleza-Ceará 
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Neste sentido, assegura a doutrina mais 
qualificada, tratando das competências legislativas que: 

" Preferiuse, então, como técnica e 
repartição a que até hoje se adota. À União cabem 
apenas os poderes que, explicita ou implicitamente, a 
Constituição ihe reservou; aos estados, tudo mais. 
Diga-se melhor. Aos Estados cabem todos os demais 
poderes, exceto aqueies que a Constituição Federai 
confere, explicita ou implicitamente, aos Municípios. 
Desse modo, a verdadeira significação do preceito em 
exame está em afirmar que tudo o que remanesce, 
extraída a competência da União e dos Municipios, é 
da competência dos Estados." ( Manoel Gonçalves 
Ferreira Filho. COMENTÁRIOS À CONSTITUIÇÃO 
BRASILEIRA DE 1988. São Paulo. Saraiva. 1990. Pag. 
204) 

Destarte, a propositura em questão se afigura 
inteiramente viável, quer do ponto de vista jurídico-constitucional, quer da sua 
iniciativa. 

* É o p ^ . S . M . , 

Fortaleza, 15 de maio de 1996 
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Diretor 
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O Projeto de Lei n* 040/ 96, de autoria do Dep. Oman Carneiro, 
"Institui a obrigatoriedade do uso de veículo especializado para transporte 
de numerário doa estabelecimentos financeiros no Estado do Ceará". 

Tendo em vista a existência de uma legislação, que instituiu a 
obrigatoriedade de instalação de portas eletrõnicas nas instituições bancárias, 
tentando, assim, dificultar a ação dos meliantes, principalmente no Interior do 
Estado, restou apenas garantir a segurança dos empregados e clientes desses 
estabelecimentos financeiros, cuja lacuna será suprida com a aprovação deste 
projeto de lei. 

Dessa fbrma, somos de parecer favorável, acompanhando o parecer da 
Douta Procuradoria desta Casa, a que o presente projeto de lei seja aprovado, 
em virtude de interesse público relevante. 

O/A, ^ v 
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